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Pós-graduação
tem seis

novos cursos

Além de abrir duas novas especia-

lizações – Direito Eleitoral e Processual

Eleitoral (em parceria com a Ejep) e  Direito
Notarial e Registral Imobiliário –, a EPM

iniciou os cursos de Direito do Consu-

midor, Direito Público, Processual Civil e
Processual Penal.

Páginas 2 a 7

Aula magna do 1º curso de Direito Eleitoral e Processual Eleitoral
e alunos do 1º curso de Direito Notarial e Registral Imobiliário

EPM promove segundo ciclo
“Café com Jurisprudência”

Tânia Mara Ahualli e Ricardo Henry Marques Dip

Realizado de maneira informal, o ciclo
propiciou o debate de temas de Direito
Notarial e Registral por diferentes profis-
sionais do Direito.                               Página 4

Conciliação é
tema do Fojesp

Quarta edição do Fórum de  Juiza-
dos Especiais de São Paulo teve como
destaques a conciliação e a Resolução
125 do CNJ. Página 8

Morgana Richa
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EPM inicia 6º curso de Direito Processual Civil

MAGISTRADOS
NA LITERATURA

Com quase 140 alunos, teve início,
no dia 21 de março, o 6º  curso de Direito
Processual Civil da EPM. A aula inaugural,
“Direito Material e Direito Processual:
visão instrumentalista do processo”, foi
proferida pelo desembargador José
Roberto dos Santos Bedaque, coordena-
dor do curso e da área de Direito
Processual Civil.

O evento foi prestigiado pelos desem-
bargadores Guilherme Gonçalves Strenger,
representando o presidente do TJSP,
desembargador José Roberto Bedran;
Armando Sérgio Prado de Toledo, diretor
da EPM; Luiz Edmundo Marrey Uint,
secretário-geral e tesoureiro; e Oldemar
Azevedo, tesoureiro; pelos juízes Fausto José
Martins Seabra, Renata Martins de Carvalho
Alves e Olavo de Oliveira Neto, professores
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assistentes; e pelo advogado César Marcos
Klouri, representando o presidente da OAB/
SP, entre outras autoridades.

José Roberto Bedaque lembrou que o
curso da EPM segue uma linha de pen-
samento, segundo a qual o processo não é
um fim em si mesmo, mas um instrumento
destinado à solução de conflitos. “Essa
premissa nos leva a uma série de con-
clusões que se destinam a conferir ao
processo e ao Direito Processual Civil sua
verdadeira substância”, observou, frisando
que não pode ser dada maior importância
ao processo do que ao direito material,
que é o seu objetivo. Em seguida, discor-
reu sobre os dois planos em que se divide
o ordenamento jurídico de um país: o
plano do Direito Material e o plano do
Direito Processual.

Juizados Especiais
15 Anos de debates

e reflexões

Marco Aurélio Gastaldi Buzzi
Maria do Carmo Honorio

(organizadores)

Nessa obra, juízes das cinco regiões
do Brasil relatam suas experiências no
Sistema dos Juizados Especiais, desde
sua criação, pela Lei 9.099, de 26 de
setembro de 1995.

Prefaciado pelo professor Kazuo
Watanabe, o livro apresenta as refle-
xões e inquietações intelectuais dos au-
tores, em que preconizam a realização
de justiça de forma simples e rápida,
com o resgate da conciliação para a so-
lução dos conflitos de interesses.

Os autores complementam o traba-
lho com relatos de experiências e de
projetos bem-sucedidos, demonstrando
que houve uma mudança de mentali-
dade em relação ao processo. Com isso,
mostram que a Lei 9.099/95 cumpriu
sua função, tendo, de fato, facilitado o
acesso do cidadão ao Poder Judiciário.
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Coordenador da área de Direito Processual Penal

ministra aula magna do 6º curso de especialização

Pedro Luiz Ricardo Gagliardi, Armando Sérgio Prado de Toledo,
Marco Antonio Marques da Silva, Cláudio José Langroiva Pereira

e Roberto Delmanto Júnior

No dia 17 de março, o
desembargador Marco Antonio
Marques da Silva proferiu a aula
“Processo Penal Constitucio-
nal”, que abriu o 6º curso de
Direito Processual Penal. O
evento contou com a presença
dos desembargadores Armando
Sérgio Prado de Toledo, diretor
da EPM; Pedro Luiz Ricardo
Gagliardi, ex-diretor da EPM;
Hermann Herschander e Ruy Al-
berto Leme Cavalheiro, professo-
res assistentes; dos juízes Carlos
Alberto Corrêa de Almeida
Oliveira, coordenador do curso;
Elaine Cristina Monteiro Caval-
cante, Jayme Walmer de Freitas e Ronaldo
Sérgio Moreira da Silva, professores
assistentes; do advogado Roberto Delman-
to Júnior, representando o presidente da

lembrou que, embora seja o
bem jurídico de maior valor,
o direito à vida tem limitações.
“O único direito absoluto é a
dignidade da pessoa humana,
porque é inerente ao indiví-
duo e faz parte de sua autode-
terminação”, ponderou.

Ele salientou que, para
saber se um Estado é demo-
crático e respeitador dos di-
reitos, basta buscar na Cons-
tituição a estrutura de garantias
que o cidadão tem no pro-
cesso, frisando que ele deve
ser amplo e democrático e não
pode ser considerado “mais

um” para o profissional do Direito: “Não
pode mais existir aquela noção de que o
processo é contra o indivíduo, porque ele
é uma garantia para o cidadão”, concluiu.

Sérgio Resende de Barros profere aula

magna do 7º curso de Direito Público

Com a aula “Princípios Constitu-
cionais”, proferida pelo professor Sérgio
Resende de Barros, teve início, no dia 16
de março, o 7º curso de especialização
em Direito Público da EPM. A aula foi
prestigiada pelos desembargadores Her-
mann Herschander, representando o pre-
sidente do TJSP; Armando Sérgio Prado
de Toledo, Ivan Ricardo Garisio Sartori,
coordenador da área de Direito Público;
Luiz Edmundo Marrey Uint; Sidney Roma-
no dos Reis, representando o presidente

da Apamagis; e Wanderley José Federighi,
professor assistente; e pelos juízes Dalton
Abranches Safi, representando o presiden-
te do Tribunal de Justiça Militar; Luciana
Almeida Prado Bresciani, professora
assistente; Luís Paulo Aliende Ribeiro e
Marcelo Lopes Theodosio.

Sérgio Resende de Barros ressaltou
que o importante não é enumerar os
princípios constitucionais, mas fixar
parâmetros para classificá-los. Ele
observou, ainda, que é muito difícil definir

Sérgio Resende de Barros e Ivan Ricardo Garisio Sartori

OAB/SP; e do professor Cláudio José
Langroiva Pereira, representando o reitor
da PUC/SP. 

Marco Antonio Marques da Silva

um princípio constitucional, mas é preciso
ter o da justiça como primordial, porque
não haverá Direito ou Estado de Direito
se não houver justiça social. “É necessário,
também, que o Estado seja ‘banhado’
pela democracia, motivo pelo qual
conclamo todos a promoverem o ver-
dadeiro Estado de Direito, evitando que
ele seja negado pela mera legalidade,
que, muitas vezes, ignora os direitos e
decide friamente, de maneira ideológica”,
concluiu.
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Direito Notarial e Registral Imobiliário

é uma das novas especializações da EPM

EPM realiza segundo ciclo “Café com Jurisprudência”
Nos dias 14 e 21 de março,

18 de abril, 2, 16 e 30 de maio,
foi realizada nova edição do
ciclo “Café com Jurispru-
dência”. Participaram como
professores os juízes Gustavo
Henrique Bretas Marzagão
(“Atribuições do juízo adminis-
trativo, da Corregedoria Geral
da Justiça e do Conselho Supe-
rior da Magistratura”) e Marcelo
Martins Berthe (“O papel do
CNJ”); os registradores Flauzi-

suas implicações”) e o tabelião Márcio
Pires de Mesquita (“Competências espe-
cíficas dos notários”).

Com aula magna ministrada pelo
desembargador Ricardo Henry Marques
Dip, a EPM iniciou, no dia 24 de fevereiro,
seu 1º curso de especialização em Direito
Notarial e Registral Imobiliário.

O evento teve a participação dos
desembargadores Armando Sérgio Prado
de Toledo, diretor da EPM; e Venicio
Antonio de Paula Salles, professor assis-
tente; dos juízes Tânia Mara Ahualli,
coordenadora do curso e da área de
Registros Públicos da EPM; Luís Paulo
Aliende Ribeiro, professor assistente; e
Carlos Fonseca Monnerat, integrante das
coordenadorias dos cursos de Iniciação
Funcional e de Aperfeiçoamento da EPM;
e do diretor da Universidade Corporativa
do Registro (UniRegistral) e professor
assistente, Sérgio Jacomino, entre outros
magistrados e representantes do setor
extrajudicial.

Cumprimentando os presentes, o de-
sembargador Armando de Toledo desta-
cou a qualidade do corpo docente e dos
alunos e salientou que o evento representa
o nascimento de uma nova área na EPM:
“Esse curso nos proporciona a possibi-
lidade de aprender com aqueles que
cuidam dessa matéria e divulgar esse
conhecimento, ampliando a atuação da
Escola”, ressaltou. 

A juíza Tânia Ahualli recordou que a
realização desse curso era o sonho de um

Ricardo Henry Marques Dip

rios. Já fizemos dois cursos e preparamos
o terceiro”, adiantou.

Lembrando que o Direito Notarial e
Registral foi seu “primeiro grande amor”
no Direito, Ricardo Dip declarou estar
emocionado com a quantidade e a quali-
dade dos alunos: “É uma imensa satisfação
estar na EPM – instituição que mais estimo
– para contribuir para o estudo desse tema”,
afirmou, frisando que espera que o curso
estimule uma nova geração de estudiosos:
“Nós, professores, estamos ‘passando o
bastão’ e aos senhores caberá a tarefa de
continuar ‘correndo’ e verificando o que
for necessário, de forma a aperfeiçoar a
área”, concluiu.

Entre os mais de 130 alunos, estão magistrados, advogados,
oficiais e serventuários do setor extrajudicial, além de outros

funcionários públicos
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rgrupo de pessoas que

procurou criar um espa-
ço, na Escola, que propor-
cionasse a discussão aca-
dêmica e a integração en-
tre magistrados e profis-
sionais da área extraju-
dicial, aperfeiçoando a
prestação dos serviços
para a sociedade. “O CNJ
determinou que houvesse
essa integração e que
fossem implantados cur-
sos de iniciação funcional
para os titulares de cartó-

lino Araújo dos Santos (“Competências
específicas dos registradores”) e Márcio
Ribas (“A fé pública notarial e registral e

O ciclo correspondeu ao
segundo módulo do Grupo de
Debates de Temas de Direito
Notarial e Registral da EPM,
coordenado pelo desembar-
gador Ricardo Dip e pelos
juízes Luís Paulo Aliende Ribei-
ro e Tânia Mara Ahualli. Rea-
lizados de maneira informal, os
eventos visam compartilhar
conhecimentos e experiências
de diferentes profissionais (as
conclusões desse módulo e do

inicial, promovido em 2010, estão dis-
poníveis no site www.juscafe.wordpress.

com).

DEBATE
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Presidente do TSE ministra aula inaugural do

curso de Direito Eleitoral e Processual Eleitoral
No dia 21 de março, teve

início o 1º curso de especialização
em Direito Eleitoral e Processual
Eleitoral, promovido, em conjun-
to, pela EPM e pela Escola Judiciá-
ria Eleitoral Paulista (Ejep). A aula
magna foi proferida pelo ministro
Enrique Ricardo Lewandowski,
presidente do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE).

A aula foi prestigiada pelo
ministro Cid Flaquer Scartezzini,
coordenador da área de Direito
Penal da EPM; pelos desembar-
gadores Walter de Almeida Gui-
lherme, presidente do TRE-SP e
diretor da Ejep; Armando Sérgio
Prado de Toledo, diretor da EPM;
Luiz Edmundo Marrey Uint, secre-
tário-geral da EPM; Oldemar Aze-
vedo, tesoureiro da EPM; Paulo
Dimas de Bellis Mascaretti,
presidente da Apamagis; Álvaro
Lazzarini, ex-presidente do TRE-
SP; e Waldir Sebastião de Nuevo
Campos, professor assistente; e
pelos juízes Richard Pae Kim,
coordenador do curso; Aloísio
Sérgio Rezende Silveira, Jeferson
Moreira de Carvalho, Luís Paulo
Aliende Ribeiro e Marco Antonio

Enrique Ricardo Lewandowski, Paulo Dimas de Bellis Mascaretti,
Walter de Almeida Guilherme, Cid Flaquer Scartezzini

e Álvaro Lazzarini

Martin Vargas, professores assis-
tentes, entre outras autoridades.

Em sua palestra, “Filosofia
política e sistemas eleitorais no
Direito Comparado”, o ministro
Ricardo Lewandowski apresentou
um painel histórico da Justiça
Eleitoral brasileira, desde seu
nascimento. Ele destacou, também,
o sucesso da organização das
eleições de 2010, lembrando os
números do pleito (cerca de 136
milhões de eleitores), as dificul-
dades materiais e tecnológicas
enfrentadas e a reforma política.

Nesse contexto, salientou que
o sistema eleitoral brasileiro é
admirado por vários países desen-
volvidos, em razão de sua tec-
nologia e, principalmente, pelo
papel da Justiça Eleitoral como
instrumento de pacificação nacio-
nal e de reforço à cidadania. “Pos-
so afirmar, sem medo de errar,
que, sem o fortalecimento da
Justiça Eleitoral e o contínuo
aperfeiçoamento das leis que
disciplinam os pleitos em nosso
País, não poderíamos falar em
democracia consolidada nesse
imenso Brasil”, concluiu.

Parceria foi iniciada com o ciclo “Reforma do Código Eleitoral”
O primeiro resultado do convênio firmado entre a EPM e a

Ejep foi a realização do ciclo de palestras “Reforma do Código
Eleitoral”, em novembro de 2010. A abertura, no dia 16, foi feita
pelo ministro José Antonio Dias Toffoli, do STF, e teve a presença
do então presidente do TJSP, desembargador Antonio Carlos
Viana Santos, falecido em 26 de janeiro último, e dos desem-
bargadores Walter de Almeida Guilherme e Armando de Toledo,
então vice-diretor da EPM.

Oferecido durante cinco dias, nas modalidades presencial e
a distância, o ciclo teve, como expositores, os ministros Ricardo
Lewandowski e Carlos Mário da Silva Velloso, ex-presidente do
TSE; o desembargador Antonio Carlos Mathias Coltro; o procura-
dor de Justiça Antonio Carlos da Ponte; o ex-governador Cláudio
Lembo; o ministro Henrique Neves da Silva, do TSE; os ex-
ministros do TSE Carlos Eduardo Caputo Bastos, Fernando Neves
da Silva e Torquato Lorena Jardim; os advogados Manoel Carlos
de Almeida Neto, secretário-geral do TRE; Alexandre de Moraes,

Silvio Salata, Armando Sérgio Prado de Toledo,
Cláudio Lembo e Walter de Almeida Guilherme

André Ramos Tavares e Silvio Salata; e os professores Flávio
Luiz Yarshell, Paulo Henrique dos Santos Lucon e Pedro
Barbosa Pereira Neto.
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EPM promove curso de capacitação em conciliação

direcionado para a área de Família e Sucessões

Nos dias 15 e 17 de fevereiro, tiveram
início as duas primeiras turmas do 1º curso
de capacitação em conciliação específico
para a área de Família e Sucessões da EPM.
A aula inaugural foi ministrada pela juíza
Maria Lúcia Ribeiro de Castro Pizzotti

Maria Lúcia Ribeiro de Castro Pizzotti Mendes

Direito Disciplinar é analisado na EPM

PALESTRA

No dia 31 de março, a advo-
gada e professora colombiana Mar-
tha Lucia Bautista Cely, secretária-
geral da Confederación Interna-

cional de Derecho Disciplinário,
proferiu a palestra “El Derecho Dis-

ciplinario y su actual momento en

Colombia / El Control Jurisdiccio-

nal”. O evento teve a participação
dos juízes Marcos de Lima Porta,
responsável pela Coordenadoria
de Direito Urbanístico da EPM, e
Luis Manoel Fonseca Pires, coor-
denador adjunto do evento.

Marcos de Lima Porta e Martha Lucia Bautista Cely

Mendes, coorde-
nadora do curso.

Ministrado em
dez aulas, o curso
tem carga horária
de 30 horas, além
de oito horas de
estágio. Entre os
alunos, estão pro-
fissionais de dife-
rentes áreas de
formação e de
atuação, incluin-
do conciliadores
– alguns funcio-
nários do TJSP –,
advogados, psicó-

logos, assistentes sociais, engenheiros,
contadores e outros bacharéis. Em razão
do elevado número de inscritos (400),
foram formadas novas turmas após o
término da primeira edição do curso, em
maio.  

Maria Lúcia Pizzotti Mendes destacou
a necessidade de se buscar um novo
caminho e uma mudança de paradigma,
tendo como meta resolver o problema das
pessoas. “Em todas as hipóteses, o
mediador é um facilitador do diálogo, que
pode estar obstruído ou não existe mais,
mas precisa ser restabelecido”, salientou.

A juíza ressaltou que a área de Família
e Sucessões é rica e apaixonante, en-
volvendo questões complexas, que são
incomensuráveis. Frisou, ainda, que o
acordo não deve ser a meta principal do
conciliador ou do mediador, mas a
reconstrução das relações familiares.

Ela citou, como principais funções
daqueles que irão atuar na área, a
prevenção e a administração de conflitos,
a construção de relações e a viabilização
do caráter continuativo. “A mediação
nunca deve ser vista como um ponto final,
porque, depois dela, algo vai começar ou
continuar”, concluiu.

Inicialmente, o juiz Luis Manoel Fon-
seca Pires recordou que, há cerca de cinco
anos, o Derecho Disciplinario ou “Direito
Disciplinar” é estudado em alguns países,
sendo a Colômbia um de seus precursores.
Entretanto, observou que ele não é visto
mais como um capítulo do Direito Admi-
nistrativo ou mero “Direito sancionador”,
como acontece no Brasil, onde está limita-
do ao processo disciplinar, às infrações e

sanções: “A ideia é repensar o Direito Dis-
ciplinar, identificando mecanismos mais
eficientes para o combate à corrupção e
para as punições de infrações, calcando-
as em condições claras e precisas”.

Destacou, ainda, sua extensão pre-
ventiva, frisando que, para ser colocada em
prática, é necessário haver um código de
ética claro, além de um plano de carreiras
e uma estrutura motivacional do servidor

público. “É um âmbito de atuação e
aplicação preventivo e repressivo, que
visa promover e fiscalizar o exercício
da função pública”, salientou,
ponderando que o Direito Disciplinar
pode ser uma nova área de
contribuição para a transformação do
Direito.

Em sua exposição, Martha Cely
explicou que o Direito Disciplinar
engloba todas as ferramentas
indispensáveis para a verificação do
cumprimento dos deveres pelos
servidores da administração pública.

Lembrou que ele já foi visto como uma
subespécie do Direito Penal ou do Direito
Administrativo, mas, com a Constituição
de 1991, tornou-se um ramo autônomo e
independente. Ela discorreu, também,
sobre a estrutura normativa e sobre o
processo disciplinar e citou as principais
críticas à sua aplicação, observando,
porém, que ainda há poucos especialistas
na Colômbia.
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Ministro Herman Benjamin

discorre sobre a reforma do CDC
A atualização do Código de Defesa do

Consumidor foi tema da aula de encerra-
mento do 1º curso de especialização em
Direito do Consumidor, no dia 16 de mar-
ço. A palestra foi proferida pelo ministro
Antonio Herman de Vasconcellos e Ben-
jamin, do STJ, que já havia ministrado a
aula magna, em 22 de fevereiro de 2010.

A aula concluiu, também, o curso de
aperfeiçoamento/merecimento “Direito
do Consumidor VI – Tutela Processual no
CDC” (correspondente ao último módulo
do curso de pós-graduação), transmitido,
por videoconferência, para magistrados
dos Estados de São Paulo, Acre, Mara-
nhão, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Ron-
dônia, Roraima, Santa Catarina e
Tocantins.

Participaram do evento os desembarga-
dores Hermann Herschander, representan-
do o presidente do TJSP; Armando Sérgio
Prado de Toledo, diretor da EPM; Luiz
Edmundo Marrey Uint, secretário-geral da
EPM; Sidney Romano dos Reis, represen-
tando o presidente da Apamagis; Heraldo
de Oliveira Silva, presidente da Academia

Sidney Romano dos Reis, Francisco Stella Júnior, Antonio Herman de
Vasconcellos e Benjamin, Hermann Herschander, Armando Sérgio

Prado de Toledo, Luiz Edmundo Marrey Uint e Heraldo de Oliveira Silva
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gistrados; Olde-
mar Azevedo, teso-
ureiro da EPM;
Ademir de Car-
valho Benedito e
Vanderci Álvares;
o juiz Alexandre
David Malfatti,
coordenador do
curso e responsá-
vel pela área de
Direito do Consu-
midor da EPM; o
subprocurador-ge-
ral de Justiça de
Relações Exterio-

destacou o comércio eletrônico, o crédito
ao consumidor e o superendividamento.
“Hoje, temos 30 milhões de brasileiros
que passaram a ter acesso ao crédito e o
assunto merece tratamento adequado”,
salientou o ministro, que integrou a comis-
são que elaborou o Código de Defesa do
Consumidor, em 1989, quando atuava co-
mo promotor de Justiça.

Professor Mário Frota profere aula magna

do 2º curso de Direito do Consumidor
No dia 21 de março, teve

início o 2º curso de especiali-
zação em Direito do Consu-
midor. A aula inaugural, “Fun-
damento constitucional do Di-
reito do Consumidor”, foi mi-
nistrada pelo jurista português
Mário Frota.

O evento foi prestigiado
pelos desembargadores Ar-
mando Sérgio Prado de Toledo,
Luiz Edmundo Marrey Uint,
Oldemar Azevedo, Antonio
Raphael Silva Salvador, Luiz
Antonio Rizzatto Nunes, Ade-
mir de Carvalho Benedito, Ja-

Especiais da EPM; e pelo advogado Arys-
tóbulo de Oliveira Freitas, presidente da
Associação dos Advogados de São Paulo
(AASP).

Diretor do Centro de Estu-
dos de Direito do Consumo de
Coimbra, órgão da Associação
Portuguesa de Direito do Con-
sumo (APDC), Mário Frota foi
um dos juristas que subsidiaram
a criação do CDC. Em sua expo-
sição, discorreu sobre a evolu-
ção histórica do Direito do Con-
sumidor e analisou as disposi-
ções constitucionais relaciona-
das ao tema. Nesse contexto,
saudou a forma como foram dis-
ciplinadas as relações de consu-
mo no Brasil. “Conclamo a ma-
gistratura brasileira a fazer uma

Mário Frota, Luiz Antonio Rizzatto Nunes, Alexandre David Malfatti
e Arystóbulo de Oliveira Freitas

res, Francisco Stella Júnior, representando
o procurador-geral de Justiça; e o advogado
Rafael Marinangelo, entre outras auto-
ridades.

Herman Benjamin presidiu a comissão
de juristas nomeada pelo Senado, em
dezembro de 2010, para a elaboração do
anteprojeto de atualização do CDC. Entre
as questões analisadas pela comissão, ele

mes Alberto Siano e Egidio Jorge Giacoia;
pelos juízes Alexandre David Malfatti, co-
ordenador do curso; e Daniela Nudeliman,
coordenadora adjunta da área de Juizados

boa aplicação das leis, porque temos ins-
trumentos de proteção ao consumidor,
no CDC, que superam o que a Europa
possa fazer, nesse particular”, ressaltou.
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Importância da conciliação é destacada no IV Fojesp

Nos dias 18 e 19 de março, foi reali-
zado o IV Fórum de Juizados Especiais do
Estado de São Paulo (Fojesp), promovido,
em conjunto, pela EPM e pela Associação
Paulista de Magistrados (Apamagis). 

A abertura do evento, na EPM, foi
prestigiada pelos desembargadores Arman-
do Sérgio Prado de Toledo, diretor da EPM;
Paulo Dimas de Bellis Mascaretti, presiden-
te da Apamagis; Roque Antonio Mesquita
de Oliveira, 1º vice-presidente da Apama-
gis; Henrique Nelson Calandra, presidente
da Associação dos Magistrados Brasileiros
(AMB); Hamilton Elliot Akel, Kazuo Wata-
nabe e Alberto Antonio Zvirblis; e pelos
juízes Fernando Figueiredo Bartoletti, 2º
vice-presidente da Apamagis e coordenador
da Biblioteca e da área de Informática da
EPM; Daniela Nudeliman, coordenado-
ra adjunta da área de Juizados Especiais da
EPM; e Roberto Chiminazzo Júnior, além
de magistrados de todo o Estado. 

Um dos temas centrais do fórum foi a
Resolução 125 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), de 29 de novembro de 2010,
que dispõe sobre a “Política judiciária nacio-
nal de tratamento adequado dos conflitos
de interesses no âmbito do Poder Judiciário”.

Kazuo Watanabe,
Roque Antonio
Mesquita de
Oliveira, Armando
Sérgio Prado de
Toledo, Valeria
Ferioli Lagrasta
Luchiari, Caetano
Lagrasta Neto,
Morgana Richa e
Mariella Ferraz de
Arruda Pollice
Nogueira

José Renato Nalini

nacional, com diretrizes, concepções estrutu-
rais e modelos, mas preservou as peculia-
ridades e as especificidades do sistema”, pon-
derou, lembrando que prevaleceu no CNJ a
ideia de que a “Semana nacional de concilia-
ção” não pode ser extinta: “É impressionan-

vidos, mas, de forma alguma, tarde demais”.
Em seguida, o desembargador José

Renato Nalini proferiu a palestra “Ética,
conciliação e Juizados Especiais”. Ele
salientou que o Juizado não é uma Justiça
de segunda classe, mas uma Justiça que
resolve, acrescentando que é o juiz que é
especial: “O juiz do Juizado tem uma alma
especial, vocacionada e predestinada para
colher a trilha da sabedoria, que não
precisa passar, necessariamente, pelo
elogio do tribunal”. Nesse contexto, apon-
tou a importância da ética de resultados,
da sensibilidade, do equilíbrio, da humil-
dade, da capacidade de trabalho, da cria-
tividade e, sobretudo, do humanismo.

Concluindo as exposições, o desembar-
gador Caetano Lagrasta Neto discorreu sobre
o tema “15 Anos dos Juizados Especiais: ori-
gem e evolução”, chamando a atenção para
a importância da mudança de mentalidade
para o funcionamento do sistema dos Juiza-
dos. “A conciliação serve para despertar vo-
cações, mas não se vincula a problemas ideo-
lógicos ou religiosos, e sim, aos costumes e
princípios constitucionais”. Ele destacou, ain-
da, a necessidade do aparelhamento dos
Juizados e da capacitação e remuneração dos

O tema foi analisado pela
conselheira do CNJ Morga-
na Richa, tendo como deba-
tedoras as juízas Valeria Fe-
rioli Lagrasta Luchiari e Ma-
riella Ferraz de Arruda Polli-
ce Nogueira. 

Morgana Richa frisou que
a resolução trata da amplia-
ção do acesso à justiça e da
pacificação do conflito por
meio dos métodos consen-
suais. “A resolução conseguiu
o efeito de ser um normativo

conciliadores, bem como
de uma retribuição à altu-
ra para os magistrados que
atuam nesses Juizados. 

Na parte da tarde, os
participantes foram distri-
buídos em grupos temáti-
cos para discussão e apro-
vação dos enunciados,
que foram debatidos e
votados no dia 19, na
sede social da Apamagis
(confira a lista completa
no site da EPM).

te a força que demonstra o Judiciário ao
trabalhar de forma uníssona”. Observou,
ainda, que a conciliação é uma das formas
de garantir o funcionamento do aparato ju-
diciário: “Isso foi percebido aqui um pouco
depois do que nos países mais desenvol-


